
 

VOLUME I  

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

INTRODUÇ Ã O. 1. Direito Constitucional e constitucionalismo 2. A dupla regulação do 

Estado: pelo Direito Constitucional e pelo Direito Internacional. 3. O constitucionalismo 

dos Estados Membros da União Europeia 4. O constitucionalismo dos Estados da CPLP. 5. 

A emergência tardia do constitucionalismo na RPC. CAPÍTULO I - A CONSTITUIÇ Ã O COMO 

ESTATUTO JURÍDICO DO POLÍTICO. § 1.º A autonomia do Político. § 2.º O Político analisado 

na perspectiva dos seus elementos constitutivos. § 3.º A ideia de Constituição como 

estatuto jurídico do Político. CAPÍTULO II - O ESTADO DA MODERNIDADE COMO ESTADO 

CONSTITUCIONAL. § 1.º O Estado como forma política da modernidade. I - O Estado como 

forma de sociedade política. II - A noção introdutória de Estado, seus elementos, poderes 

e funções. § 2.º As formas organizatórias do Estado moderno. I - As formas do Estado-

Nação. II - A crise do Estado-Nação. § 3.º O Estado como Estado de Direito. I – O conceito 

de Estado de Direito. II – Estado de Direito formal e Estado de Direito material. III – A 

evolução do princípio da legalidade: da Monarquia Constitucional Alemã à Globalização. . 

IV – As dimensões democrática e social do Estado. CAPÍTULO III - A CONSTITUIÇ Ã O COMO 

LEI CONSTITUCIONAL DO ESTADO. § 1.º A Constituição como lei constitucional. I - A noção 

de lei constitucional. II - Constituição escrita e Constituição não escrita. III - Constituições 

rígidas, semi-rígidas e flexíveis. IV - Constituição formal e constituição material. § 2.º A 

Constituição como acto do poder constituinte. I - Os modelos de compreensão do poder 

constituinte. II - A teoria do poder constituinte. III - A fenomenologia do poder constituinte 

material. IV - As heteroconstituições. CAPÍTULO IV  – A SOBREVIGÊNCIA DO 

CONSTITUCIONALISMO PARA ALÉM DA CRISE DO ESTADO. § 1.º O constitucionalismo 

regional. § 2.º O constitucionalismo no processo de integração europeia. § 3.º O 

constitucionalismo em rede na Globalização. CAPÍTULO V – DIREITO CONSTITUCIONAL 

COMPARADO DOS ESTADOS DA CPLP E DA RPC. I - Da Constituição da República Portuguesa. 

II - Da Constituição da República Federativa do Brasil. III - Da Constituição da República 

Popular de Angola. IV - Da Constituição da República Popular de Moçambique. V – Da 

Constituição da República Popular da China. CAPÍTULO VI – EVOLUÇ Ã O DO ESTATUTO DE 

AUTONOMIA DE MACAU. § 1.º Macau como Município: o Leal Senado. § 2.º Macau como 

província metropolitana (de além-mar). § 3.º Macau como província autónoma 

(ultramarina). § 4.º O Território de Macau como região política. § 5.º Macau como região 

política (com alto grau de autonomia).  

 

 



Serviço de Apoio aos Estudantes Portadores de Deficiência 

 

A Universidade de Macau (UM) compromete‐se a oferecer oportunidades iguais de 

educação para as pessoas portadoras de deficiência. Caso o aluno tenha deficiência 

física, visual, auditiva, mental, ou dificuldades de fala ou de aprendizagem, que 

afectem consideravelmente a sua aprendizagem ou actividades quotidianas, convém 

comunicar estas dificuldades aos professores para pedir apoio necessário. É também 

aconselhável contactar o Serviço de Apoio à Deficiência dos Serviços de Apoio aos 

Estudantes (SAE), à qual compete oferecer recursos e condições para que os alunos 

portadores de deficiência tenham oportunidades iguais na educação, actividades e 

serviços universitários na UM. Para mais informações sobre este serviço, é favor 

contactar Secção para Aconselhamento dos Estudantes (SAE) dos SAE via email: 

sao.disability@umac.mo, telefone 8822 4901 ou visitar a página electrónica 

http://www.umac.mo/sao." 


